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EMENTA:  RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C  INDENIZAÇÃO  DANOS
MATERIAIS E MORAIS. LITISPENDÊNCIA.  EXTINÇÃO DO PROCESSO
SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  APELAÇÃO. ANTERIOR
AJUIZAMENTO DE AÇÃO REVISIONAL COM MESMAS PARTES E MESMO
OBJETO. PROCESSO QUE OBJETIVAVA O REAJUSTE DOS ÍNDICES DE
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE
AS CAUSAS DE PEDIR. NÃO OCORRÊNCIA DO REFERIDO PRESSUPOSTO
PROCESSUAL NEGATIVO. HIPÓTESE DE CONEXÃO ENTRE AS AÇÕES.
IMPOSSIBILIDADE DE REUNIÃO DOS PROCESSOS QUANDO UM DELES
JÁ FOI JULGADO. SÚMULA N.º 235 DO STJ. PROVIMENTO. EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  DO  AUTOR.  ALEGAÇÃO  DE  CONTRADIÇÃO  NO
RECONHECIMENTO  DA  CONEXÃO  E  NA  NÃO  DETERMINAÇÃO  DA
REUNIÃO DOS PROCESSOS. DISCUSSÃO SOBRE A IMPOSSIBILIDADE DE
CONEXÃO  APENAS  NA  FUNDAMENTAÇÃO  DO  ACÓRDÃO.
POSSIBILIDADE DE O JUÍZO DETERMINAR A REUNIÃO EM CASO DE
CONSTATAR O  DESAPARECIMENTO  DO  ÓBICE A QUE SE REFERE A
SÚMULA  N.º  235  DO  STJ.  INOCORRÊNCIA  DE  CONTRADIÇÃO.
REJEIÇÃO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  DA  RÉ.  ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO NA ANÁLISE DOS ARTS. 267, V, E 301, §§ 1.º E 2.º, DO CPC/1973
E  DA  TESE  DE  QUE  AS  AÇÕES  ALMEJAM  O  MESMO  RESULTADO.
RECONHECIMENTO  DA  INOCORRÊNCIA  DE  LITISPENDÊNCIA  APÓS
APRECIAÇÃO EXPRESSA DESSE INSTITUTO, DOS DISPOSITIVOS LEGAIS
A ELE CORRESPONDENTES E DOS PEDIDOS DE CADA UMA DAS AÇÕES.
INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO. REJEIÇÃO.

1. Se o Tribunal, na fundamentação do Acórdão que julgou Apelação, declarando a
inocorrência de litispendência e determinando o retorno do feito ao Juízo de origem
para prosseguimento, reconhece a impossibilidade de reunião de processos conexos,
em razão de um deles já ter sido julgado, nada impede que o Juiz, ao constatar que
foi afastado o óbice a que se refere a Súmula n.º 235 do STJ, determine a reunião,
não havendo contradição no Aresto.

2. Não configura omissão a análise expressa da ocorrência de determinada causa de
extinção  do  processo,  com  referência,  inclusive,  aos  dispositivos  legais  que  a
disciplinam, ainda que não seja mencionado, explicitamente, o respectivo inciso do
art.  267  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  que  disciplinava  a  extinção  do
processo sem resolução do mérito, correspondente ao art. 485 do CPC em vigor.



VISTO,  relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  aos
Embargos de Declaração na Apelação n.º 0739691-56.2007.815.2001, na Ação de
Rescisão Contratual c/c Restituição de Valores e Indenização por Danos Materiais e
Morais  em que figuram como Embargantes  Ademacir  Miguel  de Souza  e  Meta
Incorporações Ltda. e como Embargados os Embargantes.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  de  ambos  os
Embargos de Declaração e rejeitá-los.

VOTO.

Ademacir  Miguel  de  Souza opôs  Embargos  de  Declaração contra  o
Acórdão de f. 297/298, que deu provimento à Apelação por ele interposta contra a
Sentença prolatada pelo Juízo da 1.ª Vara Cível da Comarca desta Capital, nos autos
da Ação de Rescisão Contratual c/c Indenização por Danos Materiais e Morais por
ele intentada em face da Meta Incorporações Ltda., para afastar a litispendência e
determinar o regular prosseguimento do feito, ao fundamento de que, conquanto a
presente demanda tenha as mesmas partes e verse sobre o mesmo negócio jurídico
que  compõem  a  Ação  de  Revisão  de  Contrato  registrada  sob  o  n.º  0002173-
10.2006.815.2001, não possui a mesma causa de pedir e o mesmo pedido, posto que
a Revisional versa tão somente sobre juros e correção monetária incidentes sobre os
valores  das parcelas  do contrato,  ao passo que,  neste  feito,  o pleito  de rescisão
contratual se baseia em suposta abusividade de outras cláusulas do pacto.

Em suas Razões, f. 300/304, alegou que o Acórdão embargado incorreu em
contradição ao reconhecer, depois de afastar a litispendência, que há conexão entre
as referidas demandas, e, apesar disso, não determinar a reunião dos processos em
razão de a Revisional já ter sido julgada.

Afirmou que a Sentença prolatada na Revisional foi anulada por Decisão
desta Quarta Câmara, publicada no Diário da Justiça do dia 1.º de outubro de 2015,
não havendo, no seu dizer, óbice à reunião dos processos.

Requereu o acolhimento dos presentes Aclaratórios para que seja corrigido
esse  defeito  e  determinada  a  reunião  deste  processo  com  o  de  n.º  0002173-
10.2006.815.2001.

A Meta Incorporações Ltda. também opôs Embargos de Declaração, f.
307/310, sustentando que o Aresto em questão não foi expresso na apreciação dos
arts. 267, V, e 301, §§ 1.º e 2.º, do Código de Processo Civil de 1973, vigente à
época do Julgamento, e da tese de que, embora haja uma pequena diferença nos
pedidos  de  cada  uma  daquelas  ações,  ambas  almejam  o  mesmo  resultado,
requerendo, ao final, o suprimento dessas omissões.

Nas  Contrarrazões  aos  Embargos  de  Declaração  do  Autor,  f.  320/322,
diferentemente do que alegara nos seus próprios Aclaratórios, sustentou que não há
no  Acórdão  contradição,  omissão  ou  obscuridade  a  ser  sanada  e  que  a  mera
discordância da parte com o fundamento do pronunciamento judicial não autoriza a
interposição de embargos de declaração, requerendo, por isso, a rejeição.



Contrarrazoando os Embargos da Ré, f. 315/318, o Autor defendeu que o
Acórdão tratou da questão da litispendência com expressa análise do art. 301, §§ 1.º
e  2.º,  do  CPC/1973 e  reconheceu,  claramente,  a  inocorrência  desse  pressuposto
processual negativo ao dispor que não há,  nas demandas em análise,  identidade
entre as causas de pedir.

Argumentou que  há diferença  entre  as  duas  ações,  inclusive  quanto  ao
resultado almejado, requerendo a rejeição dos Embargos da Ré e sua condenação ao
pagamento de multa de 1% sobre o valor da causa por litigância de ma-fé.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço de ambos os Embargos
de Declaração, analisando-os conjuntamente.

O  Acórdão  embargado  decidiu  de  forma  clara,  expressa  e  coerente  a
questão, concluindo que, conquanto a presente demanda tenha as mesmas partes e
verse sobre o mesmo negócio jurídico que compõem a Ação de Revisão de Contrato
registrada sob o n.º 0002173-10.2006.815.2001, não possui a mesma causa de pedir
e o mesmo pedido, posto que a Revisional versa sobre juros e correção monetária
incidentes sobre os valores das parcelas do contrato, ao passo que, neste feito, o
pleito de rescisão contratual se baseia em suposta abusividade de outras cláusulas
do pacto, consoante se observa no seguinte excerto:

A litispendência  se  caracteriza  pelo  ajuizamento  de  duas  ações  que  possuam as
mesmas partes,  a  mesma causa de pedir e o mesmo pedido, por inteligência dos
parágrafos 1º e 2º, do art. 301, do Código de Processo Civil.

O Apelante ajuizou, em 09 de fevereiro de 2006, a Ação Revisional de Contrato c/c
Repetição de Indébito (Proc. nº 0002173-10.2006.815.2001), cujo pedido objetivava
o reajuste de cláusulas do Contrato de Promessa de Compra e Venda da Unidade nº
1303,  do  Edifício  Blue  Tower  Residence,  especificamente  as  que  se  referem  à
aplicação anual do INCC e sua substituição pelo INPC após a entrega das chaves do
imóvel, com exclusão dos juros de 1% ao mês, bem como a restituição dos valores
pagos  supostamente  a  maior,  conforme  se  depreende  da  cópia  da  Exordial
colacionada a estes autos, f. 229/238.

No caso deste processo, ajuizado em 04 de junho de 2007, o Apelante pleiteia a
rescisão do mesmo instrumento contratual, ante a alegada abusividade da cláusula
contratual nº 8, subitem 8.3.1, que prevê a cobrança de aluguel a partir do momento
em que ele  se  tornou inadimplente,  alínea  “c”  do  subitem 8.3,  que  estipula  um
desconto de 25% do valor pago em caso de rescisão, e subitem 8.3.2, que estabelece
a  devolução  do  mesmo  número  que  foram  pagas,  caso  rescindido  o  pacto,
requerendo, ainda, condenação da Apelada ao pagamento da quantia correspondente
a 33,3856% do valor do bem imóvel, a título de indenização por perdas e danos, e ao
pagamento de indenização por danos morais, nos termos do pedido formulado na
Inicial, f. 17/18.

Conquanto tenham as mesmas partes e versem sobre o mesmo negócio jurídico, os
referidos processos não possuem a mesma causa de pedir  e  pedido,  posto que a
Revisional versa tão somente acerca dos juros e correção monetária incidentes sobre
os valores das parcelas do contrato, ao passo que, neste feito, o pleito de rescisão
contratual se baseia em suposta abusividade de outras cláusulas do pacto.

Pelo  mesmo  motivo,  não  há  que  se  falar  em  continência,  ante  a  ausência  de
identidade entre as causas de pedir (CPC, art. 104), restando configurada a hipótese
de  conexão  entre  as  demandas,  por  lhes  ser  comum  o  objeto  (CPC,  art.  103),
podendo o Magistrado, por inteligência do art. 105, do CPC, ordenar a reunião das



ações, a fim de que sejam decididas simultaneamente,  o que,  in casu,  não revela
consequência prática, consoante o entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de
Justiça, haja vista que a Ação Revisional já foi sentenciada.

Perceba-se que houve referência expressa aos §§ 1.º e 2.º do art. 301 do
Código de Processo Civil de 1973, então em vigor, que conceituam a litispendência,
sendo completamente desnecessário, diante do reconhecimento de sua inocorrência,
que se mencione, explicitamente, o art. 267, V, do mesmo Código, que aponta a
litispendência como causa de extinção do processo sem resolução do mérito.

Analisou-se, ademais, explicitamente, os pedidos de cada uma das ações
tomadas como parâmetro.

Não  há,  portanto,  como  reconhecido  pela  própria  Ré/Embargante  nas
Contrarrazões aos Embargos do Autor, omissão a ser sanada.

Por outro lado, apesar de o Acórdão haver tratado da impossibilidade de
reunião dos processos, mesmo havendo conexão entre eles, o fez na fundamentação,
sem cunho decisório, não havendo, no Dispositivo, qualquer determinação ao Juízo
nesse sentido, especialmente por não haver tal requerimento na Apelação.

Ou seja, constatando o Juízo que a Sentença prolatada na Ação Revisional
foi  anulada  e  que,  portanto,  não  mais  subsiste  o  óbice  da  Súmula  n.º  235  do
Superior Tribunal de Justiça1, deve, se for o caso, determinar a pretendida reunião.

Por fim, nos termos do art. 1.026, § 2.º, do Código de Processo Civil de
2015, quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou o
tribunal, em decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar ao embargado
multa não excedente a dois por cento sobre o valor atualizado da causa.

Os Embargantes, no caso, opuseram seus Aclaratórios com fundamentação
razoável, pelo que, apesar de não se ter constatado qualquer vício que imponha o
acolhimento, é desnecessária a aplicação de multa.

Posto isso, conhecidos ambos os Embargos de Declaração, rejeito-os.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 22 de novembro de
2016,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Dr. Gustavo Leite Urquiza (juiz convocado para substituir o Exmo. Des.
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho)  e  o Exmo. Des.  João Alves da Silva.
Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1 Súmula 235 – A conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi julgado.


